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SINDICATO DAS EMPRESAS DE SERVICOS TERCEIRIZAVEIS TRABALHO TEMPORARIO LIMPEZA E 
CONSERVACAO AMBIENTAL DO ESTADO DO PARA SEAC, CNPJ n. 04.697.124/0001-29, neste ato 
representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ALCIR CAMPELO MENDES; 
  
E  
 
SINDICATO DOS TRABALHADORES NOS SERVICOS DE ENTREGA EXPRESSA EM MOTOCICLETAS 
DO ESTADO DO PARA, CNPJ n. 05.153.441/0001-47, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). 
MARIO SANTOS FILHO; 
  
celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho 
previstas nas cláusulas seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE  
 
As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de janeiro de 
2017 a 31 de dezembro de 2018 e a data-base da categoria em 01º de janeiro.  
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA  
 
A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Motoboys em Empresas de 
Asseio e Conservação, Trabalho Temporário e Serviços Terceirizáveis , com abrangência territorial em 
PA.  

 
Salários, Reajustes e Pagamento  

 
Piso Salarial  

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - PISO SALARIAL  
 
 

As empresas abrangidas por esta Convenção Coletiva não poderão utilizar salário inferior ao piso mínimo 
estabelecido na presente Cláusula que é de R$ 1.026,80 (Hum mil, vinte e seis reais e oitenta centavos). vigentes 
a partir de 1º de janeiro de 2017, compreendendo a mão de obra discriminada no Anexo I que é parte integrante 
da norma coletiva vigente. 

I - TRABALHADOR CICLISTAS  -        R$ 1.026,80 (Hum mil, vinte e seis reais e oitenta centavos). 

   II - MOTOCLICLISTAS (MOTOBOY) -  R$ 1412,77 ( Um mil quatrocentos e doze reais e setenta e sete centavos). 

Parágrafo Primeiro: fica acordado que o trabalhador Ciclista Bike-Boy que trabalha em bicicleta própria fará jus a R$ 72,04 



(setenta e dois reais e quatro centavos). 

Parágrafo Segundo: fica acordado que o trabalhador Motociclista (Moto Boy) que trabalha em Moto própria fará jus a R$ 

479,86 (quatrocentos e setenta e nove reais e oitenta e seis  centavos) mês para ajuda de custos. 

  

 
Reajustes/Correções Salariais  

 
 
CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE SALARIAL.  
 
 

A empresa arcará a partir de 1º de janeiro de 2017, reajuste de 7,5% (sete e meio por cento) de reajuste 
dos salários em relação ao salário anterior data base 2016 

Parágrafo Primeiro: Os empregados que percebem acima do piso salarial, ficará a concessão do 
percentual de aumento, através de livre negociação, entre empregado e empresa em seu âmbito. 

  

 
 

Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros  
 

Adicional de Hora-Extra  
 

 
CLÁUSULA QUINTA - HORAS EXTRAS  
 
 

As horas extras, quando efetivamente trabalhadas ou pagas como Horas Especial de Trabalho, serão acrescidas de 50% 

(cinquenta por cento) sobre o valor da hora normal. 

 
Adicional Noturno  

 
 
CLÁUSULA SEXTA - ADICIONAL DE TRABALHO NOTURNO  
 
 

Em qualquer escala prevista neste instrumento, laborada em período noturno, o adicional noturno será 

computado a partir de 22h00 até o encerramento da jornada de trabalho, enquanto perdurar os efeitos da 

Sumula nº 60 e Orientação Jurisprudencial nº 388, ambas do Tribunal Superior do Trabalho 

Parágrafo Único: O adicional noturno será acrescido do DSR - Descanso Semanal Remunerado, 

calculado e pago a base de 1/6 sobre o valor correspondente. 

 
Adicional de Periculosidade  

 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - ADICIONAL DE PERICULOSIDADE  



 
 

 As Empresas pagarão o adicional de periculosidade no percentual de 30% sobre o salário base do 
empregado, a todos os trabalhadores que preencham os requisitos do artigo 193, parágrafo 4º da CLT nos 
termos da Lei Federal 12.997 de 18 de junho de 2014. 

Paragrafo Único:Face a decisão  TRT-8-15-06-2012: Não irão receber o adicional os empregados 

autônomos, os que trabalham por conta própria ou em cooperativas. Apenas os empregados com carteira 

assinada e que prestam serviço como empregado irão receber o adicional de periculosisdade 

 
Auxílio Alimentação  

 
 
CLÁUSULA OITAVA - TICKET ALIMENTAÇÃO / CARTÃO REFEIÇÃO  
 
VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/01/2017 a 31/12/2017  
 

As empresas concederão a partir de janeiro de 2016, a todos os integrantes da categoria profissional com 
jornada igual ou superior a 6 (seis) horas diária, o Vale Alimentação ou ticket alimentação no valor de R$ 
16,50 (Dessesseis reais e cinqüenta centavos) por cada dia efetivamente trabalhado, devendo tal 
concessão ocorrer até o 10º (Décimo) dia de cada mês. Fica convencionado que as empresas poderão 
estabelecer valores diferenciados de vale alimentação aos seus colaboradores que fazem parte de seu 
quadro administrativo, referido dispositivo encontra amparo no Art. 7º, XXV, da Constituição e decisão 
processo PR- 1654.79.2011.5.03.0017 – TST, sendo que o referido benefício não poderá ser inferior a 
R$ R$ 16,50 (Dessesseis reais e cinqüenta centavos) por  cada dia trabalhado 

Parágrafo Primeiro: para os integrantes da categoria profissional com jornada igual ou superior a 04 
(quatro) horas e inferior a 06 (seis) horas, que utilizarem regime de Trabalho por Tempo Parcial (Lei 9.601 
de 21.01.1998) as partes convenentes ajustam que receberão 'ticket'; ou cartão refeição “ou” alimentação 
no valor R$  8,25 (oito reais e vinte e cincocentavos). 

Parágrafo Segundo: Será descontado da remuneração do trabalhador, a título de ressarcimento pelo 
benefício concedido, o valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor total do ticket ou cartão refeição 
fornecidos, em atendimento a Lei 6.321 que trata o PAT – Programa de Alimentação do Trabalhador. 

Parágrafo Terceiro: Para todos os efeitos legais, o benefício acima não se constitui salário e, portanto a ele 
não incorporará e nem repercutirá sobre qualquer verba consertaria ao salário, tais como, 
exemplificativamente, aviso prévio, horas extras, 13º salário, férias, contribuição previdenciária e fundiária, 
sendo devido exclusivamente durante o período que o integrante da categoria atender as condições do 
caput. 

Parágrafo Quarto: Nas localidades do Estado do Pará em que se mostrar inviável para as empresas a 
concessão do benefício através do ticket ou cartão, fica convencionado que o mesmo poderá se ocorrer na 
forma pecuniária e o pagamento deverá ocorrer através de contracheque, junto com o pagamento do 
salário. 

Parágrafo Quinto: Somente quando não existir local nas proximidades para os trabalhadores efetuarem 
suas refeições, a empresa é obrigada a fornecer vale-transporte para deslocamento do trabalhador até o 
local onde o mesmo possa efetuar suas refeições, ou fornecer alternativas capazes de propiciar aos 
trabalhadores condições de adquirir suas alimentações. 

Parágrafo Sexto: Para efeito de provas legais quanto ao direito do trabalhador ao benefício desta cláusula, 
mediante solicitação expedida pelo Sindicato Profissional, a empresa obriga-se a fornecer num prazo de 10 



(dez) dias úteis a contar da data do protocolo, cópia do contrato comercial ou declaração específica da 
empresa tomadora dos serviços. 

Parágrafo Sétimo: Os empregados que trabalhem em regime de escala/plantão, receberão o respectivo 
Cartão alimentação/Ticket Refeição somente para os dias efetivamente trabalhados. 

Parágrafo Oitavo: A concessão do Cartão alimentação/Ticket Refeição não será obrigatória se os 
trabalhadores das empresas prestadoras de serviços tiverem direito Cartão alimentação/Ticket Refeição, 
salvo refeições concedidas por empresas especializadas em cozinha industrial e contratada pela tomadora 
de serviço. 

Parágrafo Nono: Considerando principalmente garantir alimentação saudável ao trabalhador, bem como a 
opção por escolher estabelecimentos que ofereçam alimentação com menor preço e qualidade, não será 
permitido a concessão por parte do empregador de fornecimento de marmita em substituição ao Cartão 
Alimentação / Ticket Refeição. 

Parágrafo Décimo: As empresas terão o direito de descontar dos empregados, o referido Cartão 
alimentação/Ticket Refeição, fornecido em dias de falta ao trabalho, em caso de rescisão contratual o 
desconto ocorrerá na mesma. 

 
 

Relações de Trabalho –  Condições de Trabalho, Normas de Pessoal e Estabilidades  
 

Normas Disciplinares  
 

 
CLÁUSULA NONA - APURAÇÃO DE OCORRÊNCIA EM POSTO DE SERVIÇO  
 
 
Para apuração interna de ocorrências envolvendo integrante da categoria profissional, a empresa comunicará ao 

empregado, num prazo de 2 (dois) dias úteis após o conhecimento da sua participação na ocorrência, o seu afastamento 

temporário do exercício da função por prazo não superior a 15 dias corridos, visando à apuração dos fatos, prazo esse 

que o empregado deverá comparecer à empresa, sem uniforme, durante o horário administrativo, exclusivamente para 

prestar esclarecimentos necessários. 

 Parágrafo Primeiro - Os esclarecimentos a serem prestados deverão ser manuscritos a na presença de 

duas testemunhas, como comprovação do exercício do direito constitucional da defesa. 

Parágrafo Segundo - A recusa em prestar os esclarecimentos impedirá a empresa de ter ciência de fatos 

ou razões que são do conhecimento exclusivo do trabalhador, visto sua omissão para com a empresa, 

razão pela qual, independentemente da decisão da empresa quanto à punição do empregado, não mais 

poderão ser prestados;  

Parágrafo Terceiro - Durante o período de apuração de que trata esta cláusula, presente o funcionário 

na empresa no horário administrativo, este fará jus remuneração nos termos adiante relacionados:  

a)       Se da apuração concluir-se pela inocência do empregado, ou por sua punição em nível de 

advertência, será paga a remuneração de todo o período;  

b)       se da apuração resultar punição do empregado em nível de suspensão, parte ou todo o tempo da 

apuração será considerado para cumprimento da pena, portanto sem remuneração, ficando o restante do 

tempo de afastamento, se houver, remunerado;  

c)       se a apuração resultar em demissão por justa causa não será devida remuneração referente ao 

período de apuração, constituindo-se a rescisão do contrato de trabalho a partir da ciência da decisão da 

empresa ao empregado. 
 

Outras normas de pessoal  
 

 



CLÁUSULA DÉCIMA - PREVIDÊNCIA / PREENCHIMENTO  
 
 

As empresas se obrigam a preencher quando solicitado pelos empregados os formulários SB-13 (Relação 

dos Salários de Contribuição da Previdência Social) SB 15 (Discriminação das Parcelas de Salários de 

Contribuição – Previdência Social) devendo entregá-lo ao interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

para fins de obtenção de auxílio doença e no prazo de 15 (quinze) consecutivos, para fins de 

aposentadoria normal ou especial.   

 
 

Jornada de Trabalho –  Duração, Distribuição, Controle, Faltas  
 

Faltas  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ABONO DE FALTA  
 
 

Serão abonadas, devidamente justificadas e enquadradas como licença remunerada, inclusive para efeito 

de aquisição de férias, as faltas ao serviço nos casos de prova escolar realizada em Estabelecimento 

Oficial ou oficializado de ensino, mediante prévia comunicação ao superior imediato, com antecedência 

mínima de 72 horas e posterior comprovação de sua realização em 48 horas através de declaração do 

Estabelecimento de Ensino. 

 
Outras disposições sobre jornada  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DIVISORES PARA O CÁLCULO DE HORAS EXTRAS  
 
 

Para o cálculo de horas extras e demais verbas será utilizado o divisor 220 quando a jornada for de 44 

horas semanais, o divisor 180 quando a jornada for de 30 horas semanais e o divisor 120 para as jornadas 

de 20 horas semanais.” 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - PONTO ELETRONICO  
 
 

Resolvem as parte incluir a Clausula referente ao Ponto eletrônico com a seguinte redação: As empresas 

poderão adotar sistemas alternativos eletrônicos de controle de jornada de trabalho, nos termos dos 

artigos 2º e 3º, da Portaria nº 373, de 25/2/11, sem prejuízo do disposto no artigo 74º, parágrafo 2º, da 

CLT, que determina o controle de jornada por meio manual, mecânico e eletrônico. 

 
 

Saúde e Segurança do Trabalhador  
 

Equipamentos de Proteção Individual  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL  



 
 

As empresas fornecerão aos seus empregados as ferramentas e equipamentos de proteção individual 

necessários ao trabalho, de acordo com as Normas Regulamentadoras, para uso exclusivo em serviço, 

respondendo empregado pelo não uso do EPI e quando, por sua culpa ou dolo devidamente 

comprovados, ocorrer extravio dos bens sob sua guarda ou danos decorrentes da utilização para fins 

estranhos ao serviço, ficando convencionado que nesses casos, o desconto em folha do valor integral do 

prejuízo causado, até o limite legal estabelecido. 

Parágrafo Único - A entrega dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI, mediante recibo, nos 

casos de atividade insalubre, obriga, por si só, o empregado a utilizá-los, independentemente da 

fiscalização do empregador, sendo certo que a não utilização desses equipamentos, nessa situação, não 

beneficia o empregado, quanto à percepção desse adicional.    
 

Uniforme  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - UNIFORMES GRATUITOS  
 
 

Quando de uso obrigatório, as empresas fornecerão gratuitamente aos seus empregados o uniforme 

necessário, considerando-se o uso normal do mesmo, sendo pelo menos 02 (dois) uniformes completos e 

um par de sapatos, entregues de 06 (seis) meses em seis meses.  

Parágrafo Único - O empregado indenizará a peça de uniforme, EPI ou ferramenta, ficando a empresa 

autorizada a descontar o respectivo valor diretamente do salário ou da remuneração, em caso de extravio, 

danos decorrentes de utilização indevida ou fora do serviço e não devolução quando da rescisão 

contratual ou substituição do uniforme, equipamento ou ferramenta cedidas. 
 

Exames Médicos  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PREVALECÊNCIA DOS ATESTADOSO MÉDICOS  
 
 

As empresas aceitarão atestados médicos emitidos por profissionais por ela credenciados nos serviços 

próprios e os atestados emitidos pelo SUS – Sistema Único de Saúde, estes de acordo com a previsão do 

art. 131, III, da CLT, mesmo quando possuírem serviços médicos e odontológicos próprios. As empresas 

também aceitarão os atestados emitidos por outros profissionais, inclusive os contratados pelo sindicato 

profissional, quando não possuírem serviços médicos e odontológicos próprios. 

Parágrafo Único: Caso as empresas possuam serviços médicos e odontológicos próprios, seus 

profissionais poderão acompanhar o estado de saúde do empregado que apresentou atestado médico ou 

odontológico.  

  
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO PRAZO DOS ATESTADOS MÉDICOS  
 
 

Os atestados médicos na forma legal, serão obrigatoriamente encaminhados pelos integrantes da 

categoria no departamento de pessoal das empresas, no mesmo dia de sua emissão ou, no máximo, 48 

horas após a expedição sob pena de invalidade e de serem considerados nulos. 
 

Outras Normas de Prevenção de Acidentes e Doenças Profissionais  
 



 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ATESTADO DE SAÚDE OCUPACIONAL E CRACHA DE 
IDENTIFICAÇÃO  
 
 

O Atestado de Saúde Ocupacional - A. S. O. do que trata a Norma Regulamentadora nº 7 será entregue 

pela empresa ao trabalhador em duas vias, uma das quais obrigatoriamente deverá ficar de posse do 

mesmo, enquanto estiver no exercício da função e no local de trabalho, para pronta apresentação quando 

solicitado pela fiscalização das autoridades fiscalizadoras competentes, mediante prévia identificação. O 

Cartão de Identificação tipo Crachá, de uso obrigatório quando no exercício da função deverá ser 

fornecido a todos os trabalhadores, o qual deverá conter no mínimo o nome completo do trabalhador, 

função, data de admissão e o número do PIS/PASEP, qualificação, tipo sangüíneo o qual deverá ser 

apresentado quando solicitado pela fiscalização da DRT ou outra autoridade fiscalizadora competente, 

mediante prévia identificação.  

 
 

Relações Sindicais  
 

Liberação de Empregados para Atividades Sindicais  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - LICENÇA DE DIRIGENTES SEM REMUNERAÇÃO  
 
 

As empresas concederão licença para dirigentes Sindicais que nessa condição forem requisitados pelo 

Sindicato Profissional, no máximo quatro vezes no ano, por período não superior a dois dias em cada 

oportunidade, para fins do exercício do mandato e, ainda, para participar de Cursos, Congressos, 

Seminários e eventos afins.  

Parágrafo Único - O prazo para comunicação do pedido de licença será de sete dias anteriores ao 

período solicitado.  
 

Contribuições Sindicais  
 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - MENSALIDADES SINDICAIS / DESCONTOS  
 
VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/01/2017 a 31/12/2017  
 
Os descontos das mensalidades sindicais dos associados do sindicato laboral será feito diretamente em folha de 
pagamento, inclusive durante as férias, conforme artigo 545 da Consolidação das Leis do Trabalho,  mediante a 
apresentação da relação nominal dos associados e das autorizações dos descontos, no valor equivalente a 2,5% 
(dois e meio por cento), da remuneração e dos empregados. A efetivação dos descontos somente poderá cessar 
após manifestação por escrito com o próprio punho do empregado, relativo ao  desligamento, através de carta 
dirigida ao Sindicato e com cópia por este protocolado  entregue à empresa. O Sindicato fica desobrigado de 
fornecer recibo quando o desconto for feito em folha, hipótese que valerá como comprovante o pagamento de 
salários.  
Parágrafo Primeiro - O repasse dar-se-á até o 10º dia útil do mês subseqüente ao vencido ou de referência, pelo 
que  o Sindicato Profissional remeterá às empresas relação nominal dos associados que sofrerão o desconto, 
com os respectivos  valores, sempre  que  houver  qualquer alteração,  devendo  as empresas retificá-la, quando 
da efetivação do  pagamento,  caso  haja alguma  divergência,  por  demissão ou outro motivo.   
Parágrafo Segundo - É livre a associação sindical, podendo o empregado solicitar, sempre por escrito, a 
qualquer tempo, ao Sindicato Profissional a sua intenção no sentido de cessar os descontos das mensalidades 
sindicais, da mesma forma que cessará o referido desconto depois de comprovado pela empresa o desligamento 
de exclusão por demissão, transferência ou aposentadoria, vedados os pedidos de exclusão pelas empresas. 
 



 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PROFISSIONAL - FILIADOS  
 
VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/01/2017 a 31/12/2017  
 
As empresas farão descontar o valor correspondente a 24% (vinte e quatro por cento) do salário de seus 
empregados associados ao Sindicato Profissional, diretamente em folha de pagamento e deverão recolher ao 
sindicato profissional a título de Contribuição Assistencial, através de guia própria expedida pela entidade 
beneficiária ou diretamente em sua Tesouraria. 
Parágrafo Único – O desconto que trata esta cláusula será efetuado em 12 (doze) parcelas de 2%  (dois por 
cento) mensais, durante a vigência da presente norma coletiva, a serem pagas até o dia 10 (dez) do mês 
subseqüente. 
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL  
 
 

As empresas abrangidas por esta Convenção recolherão para o Sindicato Patronal uma Contribuição 

Assistencial no valor total de R$ 30,00 (trinta reais), por empregado, a ser recolhida de uma só vez até o 

dia 10 de Março de 2017, conforme orientação emanada da Decisão do Supremo Tribunal Federal - STF 

- RE 220.700-1 - RS - DJ. 13.11.98 e, mais recentemente, a decisão RE-189.960-3 – DJ. 17.11.2000. A 

empresa que não recolher até o dia 10 de Março de 2017, ficará sujeita ao pagamento do valor total da 

contribuição acrescido da multa de 02% (dois por cento) e juros de 10% (dez por cento) ao mês, efetuada 

a devida atualização financeira pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC. O pagamento 

deverá ser efetuado diretamente na sede do SEAC-PA, através de boleto bancário fornecido pela própria 

entidade ou ainda onde este determinar.  

Parágrafo Primeiro: Para as empresas abrangidas pela Convenção Seac x Sinelpa, e que recolher a 

Contribuição Assistencial Patronal até a data acima fixada, será concedido um desconto de 50% 

(cinqüenta por cento). No entanto, caso não faça o recolhimento até o dia 10 de Março de 2017, a 

mesma não se beneficiará do referido desconto e ainda ficará sujeita ao pagamento do valor total da 

contribuição acrescido da multa de 02% (dois por cento) e juros de 10% (dez por cento) ao mês e 

efetuada a devida atualização financeira pelo Índice Nacional de Preço ao Consumidor – INPC.   

Parágrafo Segundo:Caso o recolhimento seja feito em desacordo com o previsto no caput da presente 

cláusula, a empresa não se beneficiará do desconto acima concedido, sendo-lhe imputada Multa de 02% 

(dois por cento) e juros de 10% (dez por cento) ao mês efetuada a devida atualização financeira pelo 

Índice Nacional de Preços – INPC, e os cálculos pelo último CAGED fornecido pelo Ministério do 

Trabalho e Emprego – MTE; o pagamento deverá ser efetuado diretamente na sede do SEAC-PA, 

através de boleto bancário fornecido pela própria entidade ou ainda onde este determinar. Sobre o valor 

total da contribuição, ficando inadimplente com o Sindicato Patronal até a regularização da situação 

econômica.  

  

Parágrafo Terceiro : As empresas que forem constituída após esta data, deverão proceder ao pagamento 

de contribuição no mês subseguente ao seu registro na JUCEPA. 

Parágrafo Quarto:Em caso de não recolhimento da Contribuição Assistencial prevista no caput da 

presente cláusula, poderá o Sindicato Patronal recorrer à via judicial, para o cumprimento do inteiro teor 

da mesma.  
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA PATRONAL  
 
 

As empresas abrangidas por esta Convenção recolherão para o Sindicato Patronal uma Contribuição 



Confederativa Patronal no valor total de 01 (um) piso base salarial da categoria profissional de servente, 

previsto na cláusula primeira, da presente Convenção Coletiva de Trabalho, a ser recolhida de uma só 

vez até o dia 10 de Agosto de 2017, conforme determina o inciso IV, do Art. 8º, da Constituição Federal. 

A empresa que não recolher até o dia 10 de Agosto de 2017, ficará sujeita ao pagamento do valor total 

da contribuição, acrescido da multa de 2% (dois por cento) e juros de 10 (dez por cento) ao mês e 

efetuada a devida atualização financeira pelo Índice Geral de Preços – INPC. Pagamento deverá ser 

efetuado diretamente na sede do SEAC-PA, através de boleto bancário fornecido pela própria entidade 

ou ainda onde este determinar.  

Parágrafo Primeiro: Para as empresas abrangidas pela Convenção Seac x Sinelpa, e que recolher a 

Contribuição Assistencial Patronal até a data acima fixada, será concedido um desconto de 50% 

(cinqüenta por cento por cento). No entanto, caso não faça o recolhimento até o dia 10 de agosto de 

2017, a mesma não se beneficiará do referido desconto e ainda ficará sujeita ao pagamento do valor total 

da contribuição acrescido da multa de 02% (dois por cento) e juros de 10% (dez por cento) ao mês e 

efetuada a devida atualização financeira pelo Índice Nacional de Preços – INPC.   

Parágrafo Segundo: Caso o recolhimento seja feito em desacordo com o previsto no caput da presente 

cláusula, a empresa não se beneficiará do desconto acima concedido, sendo-lhe imputada, ainda, uma 

multa de 02% (dois por cento) e juros de 10 (dez por cento) ao mês e efetuada a devida atualização 

financeira pelo Índice Nacional de Preços – INPC sobre o valor total da contribuição, ficando 

inadimplente com o Sindicato Patronal até a regularização da situação econômica.  

Parágrafo Terceiro: As empresas que forem constituída após esta data, deverão proceder ao pagamento 

de contribuição no mês subseguente ao seu registro na JUCEPA.  

Parágrafo Quarto: Em caso de não recolhimento da Contribuição Confederativa Patronal prevista no 

caput da presente cláusula, poderá o Sindicato Patronal recorrer à via judicial, para o cumprimento do 

inteiro teor. 
 

 
Disposições Gerais  

 
Regras para a Negociação  

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - NEGOCIAÇÃO/ACORDO  
 
 

Para firmar Acordos Coletivos de Trabalho as empresas devem comprovar estar quites com suas 

obrigações sindicais através de” Certidão de Regularidade Sindical - CERSIN”, os empregados de 

uma ou mais empresas que decidirem celebrar Acordo Coletivo de Trabalho com as respectivas 

empresas darão ciência de sua resolução, por escrito, ao Sindicato representativo da categoria 

profissional, que terá o prazo de 8 (oito) dias para assumir a direção dos entendimentos entre os 

interessados, devendo igual procedimento ser observado pelas empresas interessadas com relação ao 

Sindicato da respectiva categoria econômica (Art. 617 CLT). 

 
Descumprimento do Instrumento Coletivo  

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - MULTA  
 
 

Fica estabelecida multa de R$ 30,00 (trinta reais), por empregado e por mês, pelo descumprimento de 

qualquer cláusula da presente Convenção Coletiva de Trabalho, a ser aplicada a parte infratora e a 

reverter em favor da parte prejudicada, seja ela entidade sindical, empregado ou empresa.  A presente 



cláusula atende às exigências do inciso VIII do art. 613 da CLT e, quando de sua aplicação, deve ser 

respeitado o limite previsto no parágrafo único do art. 622 da norma consolidada.  
 

 

 

ALCIR CAMPELO MENDES  

Presidente  

SINDICATO DAS EMPRESAS DE SERVICOS TERCEIRIZAVEIS TRABALHO TEMPORARIO 

LIMPEZA E CONSERVACAO AMBIENTAL DO ESTADO DO PARA SEAC  

 

 

 

MARIO SANTOS FILHO  

Presidente  

SINDICATO DOS TRABALHADORES NOS SERVICOS DE ENTREGA EXPRESSA EM 

MOTOCICLETAS DO ESTADO DO PARA  

 

 
 

ANEXOS  
ANEXO I - ATA  

 
 

 

 
    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério do Trabalho e Emprego 
na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.  
 

 


